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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. 
ACIDENTE DE SEGURADO. EMPRESA EMPREGADORA. 
RESSARCIMENTO DE VALORES AO INSS PELO PAGAMENTO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. BIS IN IDEM COM O PAGAMENTO 
DAS CONTRIBUIÇÕES SAT/RAT. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Conforme o art. 120 da Lei 8.213/1991 a Contribuição para o SAT não exime o 
empregador de ser responsabilizado, em ação regressiva, por culpa em acidente de 
trabalho. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. 
ACIDENTE DE SEGURADO. EMPRESA EMPREGADORA. 
RESSARCIMENTO DE VALORES AO INSS PELO PAGAMENTO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. BIS IN IDEM COM O PAGAMENTO 
DAS CONTRIBUIÇÕES SAT/RAT. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Conforme o art. 120 da Lei 8.213/1991 a Contribuição para o SAT não exime o 
empregador de ser responsabilizado, em ação regressiva, por culpa em acidente de 
trabalho. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 697-704):
 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE 
SEGURADO. EMPRESA EMPREGADORA. RESSARCIMENTO DE VALORES AO 
INSS PELO PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE OPOR A CULPA CONCORRENTE À AUTARQUIA. BIS IN 
IDEM COM O PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES SAT/RAT. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 723-724).

A agravante afirma que "há uma clara contradição entre os fundamentos do Acórdão do 

TRF5 (e de toda a instrução processual) e a interpretação do texto dada pelo Ministro Benedito 

Gonçalves, no fato de que o Tribunal a quo se fundamentou na CULPA DO EMPREGADO para 

desqualificar o pedido de restituição integral solicitado pelo INSS, enquanto que o Relator 

informou que o Tribunal a quo se fundamentou na CULPA DO EMPREGADOR" (e-STJ fl. 

735). 

Alega, ainda, que, "não comprovada a culpa da empresa empregadora, não teria 
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sequer como tal decisão ser contrária ao entendimento do STJ, pois o dever de 

recolhimento do SAT requer, primordialmente, o reconhecimento da culpa da empresa 

empregadora" (e-STJ fl. 737, grifos no original). 

Sem impugnação (e-STJ fl. 744).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Consta do acórdão recorrido que (e-STJ fls. 510-511):
 

À vista dos dispositivos legais acima transcritos, tem-se que é cabível ação regressiva contra 
os responsáveis nos casos em que há negligência quanto às normas padrão de segurança e 
higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva.
Antes da análise sobre a culpa da empresa ré na ocorrência do acidente de trabalho, mister 
se faz ponderar que, para os casos de acidente do trabalho, os empregadores já pagam a 
contribuição previdenciária prevista no art. 22, II, da Lei 8.212/91. Observe-se: Art. 22. A 
contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, 
é de: II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: 
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes 
do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja 
atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (três por cento) para as 
empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.
Assim, se os empregadores já pagam as contribuições com caráter de seguro social, apenas 
excepcionalmente se pode falar em ressarcimento à autarquia federal, que tem a 
incumbência de pagar os respectivos benefícios, uma vez que já recebeu as contribuições 
sociais, exigidas por força de regras legais e respaldadas na Constituição, de modo que 
apenas se estivermos diante de conduta explicitamente negligente poderá ser penalizado o 
empregador, o que não aconteceu no caso. 
Restou incontroverso nos autos que o Sr. Reginaldo Ferreira da Fonseca, quando realizava a 
moagem de carne em máquina, teve sua mão presa pelas engrenagens do moinho, sofrendo 
amputação da mesma.
Com efeito, consta dos autos, documento sobre a análise do acidente, subscrito por Auditor 
Fiscal do Trabalho que a empresa foi notificada a realizar modificações na máquina, com a 
instalação de proteção na zona de perigo que evite a colocação da mão do trabalhador em 
contato acidental com as engrenagens móveis, antes de recolocar a máquina em 
funcionamento. Destacados como fatores que contribuíram para ocorrência do acidente: a 
ausência de dispositivo de segurança e a falta de treinamento do trabalhador acidentado na 
operação da máquina.
Diante desse cenário, entendo que restou configurada a culpa concorrente que não se 
apresenta suficiente à condenação ao ressarcimento pleiteado pela Autarquia. Como visto, 
ocorreu um acidente, sem que restasse evidenciada a atuação negligente da empresa 
empregadora, prevalecendo o entendimento da Segunda Turma deste Regional no sentido de 
que, em sendo as empresas obrigadas a recolher contribuição segundo o grau de risco das 
atividades desenvolvidas pelos respectivos funcionários (SAT - Seguro de Acidente de 
Trabalho), cujo valor são majorados conforme o número e a gravidade dos custos dos 
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acidentes ocorridos no último biênio FAP, não merece acolhimento a pretensão do INSS de 
reaver os valores pagos à vítima, decorrentes de acidente do trabalho, por configurar 
injustificável "bis in idem." Portanto, merece ser reformada a sentença.

 
Constata-se que este entendimento do Tribunal a quo não está em conformidade com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça que é no sentido de que o recolhimento do Seguro de 

Acidente do Trabalho - SAT não impede a cobrança, pelo INSS, por intermédio de ação 

regressiva, dos benefícios pagos ao segurado nos casos de acidente do trabalho decorrentes de 

culpa da empresa por inobservância das normas de segurança e higiene do trabalho.

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. RESSARCIMENTO DE VALORES 
PAGOS PELO INSS RELATIVOS A BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. PELO PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA, O PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL DAS AÇÕES 
INDENIZATÓRIAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, PREVISTO NO ART. 1º DO 
DECRETO-LEI 20.910/1932, DEVE SER APLICADO AOS CASOS EM QUE O INSS 
MOVE AÇÃO RESSARCITÓRIA CONTRA O EMPREGADOR. AÇÃO REGRESSIVA 
MOVIDA PELO INSS EM FACE DE EMPRESA RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE 
TRABALHO. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTS. 22 DA LEI 8.212/1991 E 
120 DA LEI 8.213/1991. A CONTRIBUIÇÃO AO SAT NÃO ELIDE A 
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. Esta Corte fixou a orientação de que o prazo para o ingresso da 
ação regressiva pelo ente previdenciário deve observar aquele relativo à prescrição nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, previsto no art. 1o. do Decreto-Lei 
20.910/1932, pelo princípio da isonomia.
2. O recolhimento do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT não impede a cobrança, 
pelo INSS, por intermédio de ação regressiva, dos benefícios pagos ao segurado nos 
casos de acidente do trabalho decorrentes de culpa da empresa por inobservância das 
normas de segurança e higiene do trabalho.
3. Concluindo a Corte de origem, com base no acervo probatório dos autos, pela 
responsabilidade da empresa, inviável o acolhimento da tese recursal, uma vez que a 
inversão de tais premissas demandaria, necessariamente, a revisão do acervo probatório dos 
autos, esbarrando no óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 763.937/PR, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/5/2019, 
grifei)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE 
TRABALHO. RESSARCIMENTO DE VALORES AO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS PELO PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE OPOR A CULPA CONCORRENTE À 
AUTARQUIA. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTO DE INDEVIDA 
DIMINUIÇÃO DO VALOR A SER RESSARCIDO. IMPROCEDÊNCIA. VALORAÇÃO 
DAS PROVAS E DIMENSIONAMENTO DA CULPA DA VÍTIMA. REAVALIAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. INTEGRAÇÃO DO POLO PASSIVO E CITAÇÃO POSTERIOR AO 
SANEAMENTO DOS AUTOS. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO 
CPC/1973. NORMA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
PREJUÍZO NA PRODUÇÃO DE PROVAS (SÚMULA 7/STJ) E DE INEXISTÊNCIA DO 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. IMPROCEDÊNCIA ANTE A NECESSIDADE DE 
IMPUTAÇÃO SIMULTÂNEA DAS PARCELAS DE RESPONSABILIDADE NO 
ACIDENTE. ILEGITIMIDADE DA EMPRESA PÚBLICA SUSCITADA. APLICAÇÃO 
DO ART. 71, § 2º, DA LEI N. 8.666/1993. RESSARCIMENTO DE VALORES EM BIS IN 
IDEM COM O PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES SAT/RAT. IMPROCEDÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA PROCESSUAL NÃO DEMONSTRADA.
1. A alegada omissão quanto à impossibilidade de opor a culpa concorrente à autarquia não 
procede, pois o acórdão recorrido reconheceu a culpa concorrente entre as empresas e a 
vítima.
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2. Não houve redução dos valores devidos à autarquia. O caso não foi de imposição ao INSS 
de redução de valor, mas de dimensionamento do montante devido por cada empresa em 
virtude da sua parcela de culpa no acidente.
3. Reavaliar a escolha das provas pelo julgador (livre convencimento motivado) e o 
dimensionamento da culpa da vítima demandaria o revolvimento dos elementos de 
convicção colacionados aos autos, o que é obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. Precedente. 
4. A integração do polo passivo e a citação em momento posterior ao saneamento do feito, 
bem como em razão de litisconsórcio necessário, são possíveis devido à norma de ordem 
pública representada pelo art. 47 do CPC/1973. Precedentes.
5. A alegação de prejuízo por não se ter acompanhado a produção de provas não prospera, 
porquanto, para infirmar o acórdão recorrido nesse ponto, necessário seria o revolvimento 
do material fático-probatório, o que é obstado pela Súmula 7/STJ. Precedente.
6. O argumento de que não haveria litisconsórcio passivo necessário não prospera, visto que, 
apontada a responsabilidade concorrente da Transpetro no acidente, se faz necessário 
imputar, simultaneamente, a parcela de responsabilidade cabível a cada litisconsórcio.
7. Quanto à alegada ilegitimidade, por força do disposto no art. 71, § 1º, da Lei n. 
8.666/1993, como bem salientado pelo Ministério Público em seu parecer, o § 2º daquele 
artigo de lei prevê a solidariedade com o contratado apelos encargos previdenciários.
8. "É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
Contribuição para o SAT não exime o empregador da sua responsabilização por culpa 
em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991" (AgInt no REsp 
1.571.912/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
23/8/2016, DJe 31/8/2016).
9. Embora indicada a alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição, não houve 
demonstração da divergência jurisprudencial, nem mesmo se apontando qualquer acórdão 
paradigma, o que obsta o conhecimento do recurso nesse ponto.
10. Recurso especial de Escohre Estruturas Tubulares e Equipamentos Ltda. (EPP) não 
conhecido; recurso especial de Petrobrás Transporte S. A. - Transpetro parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, não provido; e recurso especial do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS a que se nega provimento.(REsp 1512721/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2017, grifei)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
08004817720144058401

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ACOUGUE DO TICO LTDA
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 
EM ESPÉCIE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ACOUGUE DO TICO LTDA
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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